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Numa reunião de quase 
sete horas com o presiden-
te do Banco Central (BC), 
Fernão Bracher, ontem, 
em Nova York, o comitê de 
bancos credores concor-
dou, em principio, em pror-
rogar por pelo menos um 
ano os US$ 15 bilhões das li-
nhas interbancárias, que 
constituem a divida de cur-
to prazo do Brasil. Os ban-
queiros mostraram-se dis-
postos a estudar também 
uma redução imediata do 
"spread", a taxa de risco 
de 2% que o Pais paga des-
de o último refinanciamen-
to de seus débitos de longo 
prazo, em 1983. A resposta 
dos banqueiros, que será 
provavelmente anunciada 
depois de discutida em 
maiores detalhes numa no-
va reunião, hoje, atende a 
duas das três reivindica-
ções que o presidente do BC 
lhes apresentou e parece 

.... abrir caminho para uma 
solução de compromisso. 

Os bancos disseram a 
Bracher, contudo, que não  

têm condições de atender 
ao pedido brasileiro de 
uma renegociação abran-
gente do principal. Contu-
do, ao aceitarem reduzir a 
taxa de risco, os credores 
estarão, na prática, aten-
dendo à reivindicação mais 
importante do governo so-
bre os débitos de longo pra-
zo. 

Num clima de cordialida-
de, e que contrastou drasti-
camente com as difíceis 
reuniões que mantivera 
nos dias anteriores com os 
presidentes dos maiores 
bancos americanos, Bra-
cher apresentou aos ban-
queiros uma versão modifi-
cada e um pouco mais am-
biciosa da proposta que já 
lhes avançara em encontro 
semelhante, em dezembro. 
Ele pediu unia prorrogação 
de um ano e meio dos com-
promissos de curto prazo, o 
refinanciamento do princi-
pal de 1985, de 1986 e pelo 
menos metade de 1987 e a 
redução do "spread". 

Bracher justificou a in-
clusão de 1987, que não 
constava da proposta origi-
nal, com o calendário 
político do Pais. Ele lem-
brou aos banqueiros que o 
Brasil elegerá uma Assem-
bléia Constituinte em no-
vembro deste ano e dificil-
mente haveria condições 
de submeter ao Congress° 
a aprovação de novas me-
didas na área econômica 
que fossem necessárias a 
um entendimento mais 
abrangente•com os bancos, 
logo no início de 1087. 

Os credores pondera-
ram, contudo, que, diante 
da palidez da declaração 
feita pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI) sobre 
o programa econômico do 
governo Sarney — que eles 
consideraram uma simples 
declaração e não um endos-
so — e das dificuldades 
criadas para vários credo-
res pela decisão do governo 
brasileiro de não assumir 
os empréstimos feitos por 
bancos estrangeiros ao Co-
mind, ao Auxiliar e ao Mai-
sonnave, não consideram o 
momento adequado para 
negociar um reescalona-
mento generoso e abran-
gente do principal da dívi-
da. 

Cópias da declaração de 
Jacques de Larosière fo-
ram distribuídas aos pre-
sentes pelo presidente do 
comitê, William Rhodes, 
que na última terça-feira 
passou pessoalmente no 
FMI para apanhá-las. Bra-
cher não criticou o texto do 
diretor do Fundo. Limitou-
se a dizer que ele era auto- 
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explanatório, pois diz que a 
economia brasileira tem 
problemas que requerem  

medidas e que, neste senti-
do, está certo, pois o gover-
no brasileiro também acha 
que a economia do País 
tem problemas que regue-, 
rem medidas apropriadas, 
algumas das quais já estão 
sendo tomadas, principal-
mente na área da inflação. 

Bracher, que, segundo 
uma fonte financeira, falou 
constantemente pelo telefo. 
ne  com o ministro da Fs.. 
zenda Dilson Funaro, aca-
bou concordando com a po-
sição dos credores de que 
qualquer refinanciamento ,  

do principal que se fizer 
agora teria caráter precá-
rio e acabaria sendo incor-
porado numa renegociação 
de maior fôlego, em 1987. 
Ao assegurar UM solução 
de compromisso que inclui 
prorrogação de um ano da 
divida de curto prazo (que 
não será fácil de imple-
mentar por causa da ques-
tão das 83, conforme os 
banqueirGs avisaram a 
Bracher) e uma redução 
imediata do "spread", o. 
presidente do BC parece 
ter alcançado os dois obje- . 

tivos mais altos que o go-
verno poderia ambicionar, 
realisticamente, nestas ne-
gociações. Como, na práti-
ca, o Pais continuará a pa-
gar apenas os juros e não o. 
principal, como já vem fa-
zendo, o resultado prático 
das negociações será tirar, 
a divida do cenário até 
ano que vem. 


